
T estemunha da guina-
da econômica de Per-
nambuco, que, desde

o início de 2010, tem osten-
tado crescimento na arre-
cadação, a Comissão de Fi-
nanças, Orçamento e Tribu-
tação da Alepe começou o
ano embalada pelos bons
ventos da política fiscal do
Estado. Foram recebidas pe-
lo colegiado 213 proposi-
ções para apreciação, no pri-
meiro semestre. Das ma-
térias apresentadas aos parla-
mentares, 76 foram aprova-
das, 25 rejeitadas, cinco reti-
radas da pauta de votação, a
pedido do próprio autor, e
107 continuam a tramitar.

Ao todo, 12 reuniões or-
dinárias realizadas e uma
audiência pública. Dentre os
encontros, a apresentação
da execução orçamentária
do último quadrimestre de
2009 ganhou destaque. Du-
rante o debate, em abril, o
secretário estadual da Fa-
zenda, Djalmo Leão, anun-

ciou a recuperação financei-
ra do Estado, após a crise
econômica mundial. O ges-
tor registrou também  o au-
mento de 21% na captação
do Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS), nos três pri-
meiros meses de 2010. O
tributo é a principal fonte de
recursos.

Para o presidente de Fi-
nanças, deputado Geraldo
Coelho (PTB), as iniciativas
implementadas pelo Gover-
no Eduardo Campos permi-
tiram vivenciar um cenário
mais tranquilo, mesmo em
meio à instabilidade. �As-
sim, foi possível dar conti-
nuidade aos investimentos
nas áreas de educação e saú-
de�. �Este semestre foi mui-
to positivo, principalmente,
pelo aumento da captação de
receita, que facilitará, entre
outras coisas, a assistência
às vítimas das chuvas que
arrasaram cidades do Inte-
rior�, observou o petebista.
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Finanças monitora retomada da
economia pernambucana 

Apesar da crise financeira mundial, Estado adotou estratégias que surtiram efeito

ANÁLISE - Presidente da Comissão, Geraldo Coelho (1º do lado esquerdo) destacou aprovação de projetos para minimizar efeitos das enchentes que destruíram cidades do Interior

ENCONTROS - No primeiro semestre do ano, 12 reuniões ordinárias e uma audiência pública movimentaram o colegiado
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ATO Nº. 1053/10
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido nos
Ofícios nº.s 919061 e 680773/2010, do Deputado Barreto,
RESOLVE: exonerar REJANE MARIA RAMOS, do cargo em
comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, a partir do dia
1° de julho do corrente ano, nomeando para o referido cargo,
LAURA PATRÍCIA PEREIRA DA SILVA, atribuindo-lhe a
gratificação de representação de 4,32% (quatro vírgula trinta e
dois por cento), nos termos da Lei nº. 11.614/98 com as alterações
que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 29 de junho de 2010.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

(REPUBLICADO POR INCIRREÇÃO)

ATO Nº 1085/10
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em
vista o contido no Ofício nº.161/2010, do Deputado Eduardo Porto,
RESOLVE: nomear ANDRESA VIDAL DOS PRAZERES, para o
cargo em comissão de Secretário Parlamentar, Símbolo PL-SPC,
atribuindo-lhe a gratificação de representação de 43,30%
(quarenta e três vírgula trinta por cento), nos termos da Lei nº
11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nº.s
12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 06 de julho de 2010.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

OFÍCIO Nº 370/2010-GG/PE

Recife, 1º de julho de 2010.

Senhor Presidente,

Cumprimentando Vossa Excelência, valho-me da oportunidade para
dar ciência a essa Egrégia Assembleia Legislativa, nos termos do art.
44 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, da abertura de
Crédito Extraordinário ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao
presente exercício de 2010, através do Decreto nº 35.254, de 01 de
julho de 2010, no valor de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de
reais), aberto com fundamento no §3º do art. 128 da Constituição
Estadual, no inciso III do art. 41 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964 e nos arts. 37 e 38 da Lei nº 7.741, de 23 de outubro
de 1978, tendo em vista os Decretos Estaduais nº 35.191 e nº 35.192,
ambos de 21 de junho de 2010, e nº 35.231, de 27 de junho de 2010,
que declararam, respectivamente, �Situação de Emergência� e
�Estado de Calamidade Pública�, em áreas de Municípios do Estado
de Pernambuco, indicados naqueles instrumentos.

O crédito extraordinário em apreço inclui no Plano Plurianual
2008/2011 e na Lei Orçamentária de 2010, o Programa Estadual

de Combate às Situações de Emergência e Calamidade Pública
que visa à implementação de medidas destinadas à restauração
da normalidade em Municípios declarados em situação de
emergência ou de calamidade pública e a reconstrução de áreas
afetadas.

Cumpre esclarecer que os recursos necessários à cobertura das
despesas previstas no referenciado Crédito extraordinário,
conforme demonstrativo constante do seu Anexo I provém de
convênio firmado com o Governo Federal.

Por oportuno, informo que os recursos do referenciado Crédito
Extraordinário serão aplicados na assistência às populações
afetadas pelas intensas precipitações pluviométricas que
atingiram a Região Metropolitana do Recife, a Mata-Sul e parte do
Agreste do Estado, compreendendo o fornecimento de bens,
prestação de serviços, execução de obras e a realização de
transferências voluntárias, na forma da lei.

Na oportunidade, faço anexar ao presente expediente cópia do
Decreto nº 35.254, de 01 de julho de 2010, publicado no Diário
Oficial do Estado nº 123, de 02 de julho de 2010.

Reitero, por este intermédio, a Vossa Excelência e seus Ilustres
Pares, a expressão da minha estima e alta consideração.

EDUARDO HENRIQUE ACCIOLY CAMPOS
Governador do estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado GUILHERME UCHÔA
DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de
Pernambuco.
Nesta

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA N° 15 DA COMISSÃO DE CIDA-
DANIA E DIREITOS HUMANOS, REALIZADA NAS DEPEN-
DÊNCIAS DO COLÉGIO EDSON MOURY FERNANDES, RUA 2,
CONJUNTO RESIDENCIAL MURIBECA, S/N, PRAZERES, DIA
19 DE OUTUBRO DE 2009, ÀS 19:00 HORAS, TEMA:
SITUAÇÃO DOS PRÉDIOS DO CONJUNTO RESIDENCIAL
MURIBECA.

Aos 19 dias do mês de outubro, do ano de 2009, às 19:00 horas,
no Colégio Edson Moury Fernandes, Rua 2, Conjunto Residencial
Muribeca, s/n, Prazeres, reuniram-se a Deputada Terezinha
Nunes, Presidente da Comissão de Cidadania e Direitos
Humanos; Deputada Jacilda Urquisa, membro titular e
Deputado Pedro Eurico, membro suplente, ambos deste
colegiado técnico; Deputado Estadual Eduardo Porto;
Deputado Federal Inocêncio Oliveira; Vereador Neco,
Presidente da Câmara dos Vereadores do Jaboatão dos
Guararapes; Vereador Joás Freitas Costa, de Jaboatão dos
Guararapes e os seguintes convidados: Sr. Édipo Soares
Cavalcante Filho, Promotor da 2ª Promotoria de Defesa da
Cidadania de Jaboatão dos Guararapes; Sr. Vavá Rufino
Secretário de Infraestrutura de Jaboatão dos Guararapes,
representando o Prefeito Elias Gomes; Sr. Carlos Wellington,
Pesquisador e Coordenador da área de engenharia civil,
representando o Presidente do Itep, Sr. Frederico Cavalcante
Montenegro; Sra. Albenize Ferreira, Presidente do Clube de
Mães da Muribeca; Sr. Marcos Soares, Diretor da Rádio Cultural;
Sra. Deda, Presidente da Associação de Moradores do Brasil
Novo; Sra. Sílvia Ribeiro, Presidente da Associação das
Crianças e Adolescentes da Muribeca; Sr. João Freitas,
Presidente da Associação Comunitária Muribeca; Sra. Maria
José Ramos de Souza, Presidente do Conselho de Moradores;
Sr. Fábio Palhano, representando o Secretário das Cidades, Sr.
Humberto Costa; Sr. Carlos Welington, engenheiro do Instituto
de Tecnológico de Pernambuco � Itep; Ten./Cel. Ivan Fredovino,
representando da Codecipe; Sr. José Carlos, Secretário

Extraordinário do Jaboatão dos Guararapes; Sr. Cláudio
Carralim, Secretário de Cidadania do Jaboatão dos Guararapes;
Sr. Júlio César, Procurador Geral do Município do Jaboatão dos
Guararapes; Sr. Guilherme Veiga, representando o Sr. Antônio
Campelo, Presidente da Federação das Associações de
Moradores dos Núcleos COHAB e Similares de Pernambuco �
FEMOCOHAB; Sra. Maninha Aguiar. A Presidente iniciou sua
fala dizendo que a Audiência Pública foi solicitada pelo Deputado
Estadual Pedro Eurico e pelo Vereador Joás Freitas Costa de
Jaboatão dos Guararapes. Disse que a Comissão realizou desde
o ano de 2007, reuniões sobre a situação dos prédios caixão da
Região Metropolitana do Recife, conseguindo no período, que as
Prefeituras fizessem um levantamento dos prédios em situação
de risco. Lembrou dos direitos dos moradores na recuperação
dos prédios ou de indenização, caso o prédio não tivesse
condição de ser recuperado. Completou que o Tribunal de Justiça
se comprometeu por meio de uma equipe de juízes para julgar
esses processos de indenização. Em seguida passou a palavra
para o Vereador Joás, cumprimentou a todos os presentes,
informou que em Muribeca existiam 69 prédios, com mais de 15
mil moradores prejudicados e sem saber quando iriam começar
as reformas dos mesmos. Perguntou a Presidente da Comissão
o que poderia ser feito para ajudar aquelas famílias. Informou que
conseguiu 100 ônibus para levar os moradores prejudicados ao
Palácio do Governo, para não só mostrar ao Governador suas
indignações, como também cobrar providências. Finalizou
perguntando quando começariam as reformas nos prédios.
Prosseguindo o Deputado Estadual Pedro Eurico,
cumprimentou a todos os presentes, disse que o problema não
era de Muribeca, pois vinha há 30 anos, desde a 4ª etapa de Rio
Doce, Marcos Freire e Artur Lundgren, onde estes foram
construídos pela extinta COHAB e financiados pela Caixa
Econômica Federal, uma construção de blocos sem concreto
armado. Criticou que era muito fácil após 30 anos condenar um
prédio, salientando que os laudos que foram feitos por técnicos
mereciam credibilidade, para ele, quem tinha que resolver era
quem financiou, cobrou e recebeu o dinheiro dos moradores.
Explicou como eram feitas as construções e financiamentos dos
prédios da extinta COHAB, através da Caixa Econômica Federal.
Denunciou que moradores da 4ª etapa de Rio Doce, Olinda
estavam morando em uma garagem, recebendo uma mixaria do
governo, sem ter como voltar para suas casas. Finalizou dizendo
que era preciso uma solução, pois alguém teria que assumir e a
Caixa não poderia se esquivar, assim como as Prefeituras,
Governo do Estado e Cehab. Em seguida a Presidente justificou
a ausência do Prefeito Elias Gomes, que estava em Brasília, em
reunião no Ministério da Fazenda, juntamente com os Prefeitos
de todos os municípios que estavam enfrentando aquele
problema, em busca de uma solução e em seguida passou a
palavra para o Sr. Vavá Rufino, cumprimentou a todos os
presentes, disse que quando a gestão atual assumiu a Prefeitura
do Jaboatão dos Guararapes, no mês de janeiro de 2009, já
existia um contrato com o Itep, com o compromisso de vistoriar e
emitir relatórios técnicos preliminares nos 1.272 prédios do
Município, contudo o estudo não podia ser realizado há época,
porque Jaboatão estava em débito com o Instituto. Lembrou que
no mês de maio de 2009 o bloco 155 do Conjunto Residencial da
Muribeca cedeu 10 cm na vertical e 5 cm na horizontal, causando
desespero generalizado nos moradores e partir daquela situação
formou-se uma comissão. Completou dizendo que dos 05 blocos
o Itep concluiu o laudo que todos deveriam ser desocupados e
que até o dia 25 de outubro daquele ano, o seria entregue a
Prefeitura, o resultado das vistorias. Em seguida a Presidente
informou o resultado da reunião de Brasília, onde foi firmado um
acordo que o Governo Federal arcaria com 90% da recuperação
dos prédios, o Estado com 8% e os Municípios com 2%. Disse
ainda que recebeu ofícios dos Procuradores da República, Mabel
Seixas e Antônio Carlos Coelho Barreto Campelo, justificando
sua ausência na Audiência Pública e informando suas atitudes
em relação ao Conjunto Habitacional de Muribeca, em seguida
passou a palavra para o Deputado Federal Inocêncio Oliveira,
cumprimentou a todos os presentes, disse que o intuito da
Audiência era de buscar soluções e não fazer política. Concordou
que os mutuários com prédio condenado não devesse pagar
IPTU, além de um aluguel digno para os mesmos. Completou
falando dos municípios envolvidos: Jaboatão, Olinda, Paulista,
Camaragibe e Recife, onde o Governo Federal iria entrar com
90%, ou seja, 1 bilhão e 800 milhões de reais, Governo do Estado
com 8%, ou seja, 160 milhões de reais e a Prefeitura com 2%, ou
seja, 40 milhões de reais. Prosseguindo o Sr. Carlos Welington
falou que o laudo técnico não se movia sozinho e que desde o
ano de 2005, quando o Ministério Público ingressou com uma
ação civil pública, contra diretamente os 05 Municípios com
prédios de risco, com a perspectiva de resolver o problema de
todos os prédios, onde a partir de então, o Itep desenvolveu uma
metodologia para fazer os laudos com segurança. Finalizou
explicando os procedimentos para elaboração daqueles laudos,
pois só os mesmos poderiam falar o que deveria ser feito. Em
seguida o Sr. Édipo Soares cumprimentou a todos os presentes,
falou que quando assumiu a Promotoria do Jaboatão, no ano de
2006, se deparou com a grande problemática dos prédios caixão,
para ele, a situação se deu pelo uso de material não adequado,
além da técnica empregada e do solo não ser favorável para
aquele tipo de construção. Disse que a justiça garantia aos
moradores dos prédios, o direito ao recebimento do aluguel, no
entanto, a seguradora não arcava com esse custo. Completou
dizendo que nessa temática, o Ministério Público impetrava
ações contra as seguradoras, pois caberiam a elas e a Caixa
Econômica Federal, fiscalizar tais obras. Explicou a situação de
algumas ações que há 3 anos pediam aluguel e que quando os
cálculos eram atualizados, o montante na maioria delas, já dava
para pagar a recuperação do prédio, havendo, portanto, um
desperdício de verba pública e que essas ações eram muito
complexas. Finalizou dizendo que estava a disposição para
discutir mais sobre o assunto em epígrafe. Em seguida a
Presidente registrou que o Superintendente da Caixa Econômica
Federal não poderia comparecer a Audiência e em seguida,
passou a palavra para o Deputado Estadual Eduardo Porto,
cumprimentou a todos os presentes, pediu que a comissão de
moradores continuasse em audiências permanentes, assim como

a Comissão de Cidadania e Direitos Humanos, juntamente com
os Deputados Estaduais iriam cobrar o acordo do Governo
Federal. Em seguida o Vereador Neco cumprimentou a todos os
presentes, falou que a Câmara Municipal estaria sempre
trabalhando no intuito de ajudar a comunidade, principalmente
nas questões dos prédios caixão. Disse que o acordo foi firmado
em Brasília, porém não estabeleceram prazos para iniciar a obra,
citando que tal ausência deixou muitas pessoas preocupadas.
Finalizou pedindo que todos os presentes ficassem de plantão
permanente em busca dos resultados. Prosseguindo o Sr.
Guilherme Veiga cumprimentou a todos os presentes, disse que
os moradores que financiaram ou compraram seu imóvel
financiado, foram enganados, além de terem sido obrigados a
contratar um seguro, que se fosse correto, a seguradora estaria
indenizando e/ou dando suporte para aqueles que a acionou.
Falou que nunca viu tanto prédio cair, como no Estado e o
problema não era do solo, pois houve desabamentos em
Paulista, concluindo, assim, que o problema se deu pela
precariedade do material utilizado nas construções. Frisou que se
tratava de vontade política, já que há 6 anos existia a luta.
Informou que a entidade estava preocupada com a situação de
todos e principalmente com aqueles que não estavam recebendo
as indenizações. Finalizou aconselhando que todos os
prejudicados buscassem o Poder Judiciário. Em seguida o Sr.
Marcos Soares, pediu aplausos para os moradores presentes,
disse que falava em nome da rádio cultural da Muribeca, além de
ser morador e vítima. Pediu também uma cópia do acordo
firmado em Brasília e exposto na Audiência. Falou que o
movimento não podia parar, pois nada ainda tinha sido
concretizado. Frisou que os moradores não queriam sair da
Muribeca, nem queriam indenizações, pois o valor não dava para
comprar outro teto. Sugeriu que os Deputados se reunissem em
caráter extraordinário para resolver a situação dos moradores de
Muribeca, pois o processo andava em �passos lentos� e ainda
não tinha sido determinado o dia e a hora de quando começariam
as reformas dos prédios e em seguida alertou que até lá outros
prédios poderiam cair. Prosseguindo, a Sra. Maninha Aguiar,
cumprimentou a todos, disse aos moradores presente deveriam
se reconhecer como pessoas e se valorizarem. Lembrou que
quando foram feitas as vistorias nos primeiros prédios
desocupados, técnicos disseram que a culpa dos imóveis
estarem naquela situação, foi porque os moradores tinham
alterado as estruturas dos prédios, no entanto, ficou evidenciado
que o defeito vinha desde as construções. Finalizou pedindo um
maior contato da Alepe com a comissão dos moradores; uma
reunião com o Governador para saber o que ele pretendia fazer
com os moradores; e que os moradores continuassem a luta. Em
seguida o Sr. Miró perguntou por que a única solução para
aqueles moradores era tirá-los de lá? Se o prédio iria cair, por que
existia segurança dentro do prédio? Se o Governo não tinha outra
opção, senão expulsar o morador de dentro de sua própria casa.
Em seguida a Sra. Fátima Soares perguntou como iria ficar a
situação da fiança que alguns moradores tiveram que arcar e
estavam no prejuízo. Prosseguindo o Sr. Jurandir cumprimentou
a todos, agradeceu a colaboração da diretora da escola, por ter
cedido o espaço para a realização da Audiência Pública.
Agradeceu também aos convidados presentes por estarem ali
para ouvir a comunidade e buscar soluções. Disse que contra
documentos, fatos e fotos não existia argumentos, pois estava
tudo provado. Parabenizou o laudo realizado pelo Itep, por ter
constatado a tempo o risco eminente que os moradores estavam
passando. Lembrou aos representantes da Prefeitura, que a
justiça determinou a conclusão dos laudos para todos os prédios
e isso ainda não tinha sido feito. Em seguida o Sr. Hugo Soares,
agradeceu as explicações do Promotor de Justiça. Disse que
estava recebendo o auxílio moradia e não sabia se esse seria
deduzido da sua futura indenização. Criticou a ausência da Caixa
Econômica na Audiência, pois foi constatado que o problema não
era do solo e sim da qualidade do material utilizado. Perguntou se
era rentável para a Instituição recuperar todos os prédios,
sugerindo que a empresa reconstruísse os prédios, pois segundo
ele, seria menos oneroso para o Governo. Finalizou dizendo que
não queria depender de aluguel do Governo por 03 anos e sim ter
sua moradia digna. Em seguida o Deputado Pedro Eurico falou
que a Prefeitura tinha entregado os laudos realizados pelo Itep e
disse que a Alepe iria analisá-los. Disse que todos estavam ali
presentes no intuito de colaborar, de �engrossar a voz do povo�,
e que deveria haver cobranças claras. Concordou com a
população de que o acordo tinha que ser lavrado, escrito, para
que depois, se o mesmo não fosse cumprido, a população tinha
como cobrar do Governo. Finalizou dizendo que a Caixa deveria
está presente na Audiência e sugeriu que a Comissão da Alepe e
dos moradores visitasse ainda naquela semana, se possível, a
Instituição financeira para cobrar esclarecimentos. Prosseguindo
o Sr. Hugo Leonardo cumprimentou a todos, disse que morava
há 28 anos naquele local e que de repente chegou um caminhão
da Defesa Civil, colocou seus pertences no mesmo e perguntou
para onde deveria ser levado àqueles bens. Relatou que comprou
o imóvel há pouco mais de 01 ano e que pagou tudo isso com
muita dificuldade. Reclamou do tratamento empregado por
aqueles funcionários. Em seguida a Sra. Carla Franciana disse
que não mais residia na Muribeca, porém tinha um imóvel
alugado lá e que de repente recebeu um telefonema dizendo que
o prédio, o qual estava localizado seu apartamento estava
demarcado com um �X� vermelho, e em seguida perguntou o que
aquilo significava. Frisou que era fácil chegar lá na frente e falar
de dinheiro, de verba e de outras coisas, devendo todos fazer
alguma coisa. Perguntou se Muribeca iria ser destruída e
reconstruída, ou se apenas iriam tirar os moradores dali e nada
mais a fazer por eles. Prosseguindo a Sra. Maria José
cumprimentou a todos, disse que a luta vinha desde 2001, onde
o Conselho dos Moradores ingressaram junto ao Ministério
Público uma ação civil pública. Informou que não residia mais em
Muribeca, pois foi convidada a sair de lá, através de um abaixo
assinado, porque seu esposo tinha um caminhão muito grande e
o local não suportava mais esse tipo de veículo. Falou que ainda
tinha parentes e amigos residindo no local e isso deixava
preocupada. Lembrou que ainda existiam vários blocos em risco,
acrescentando que a atitude de alguns moradores de que só
sairiam dali amarrado não poderia acontecer, pois era a vida
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deles que estavam em risco. Finalizou falando do excelente
trabalho realizado pelo Itep e disse que a luta dos moradores era
pela recuperação do prédio e não pela indenização. Em seguida
o Sr. Carlos Welligton explicou que para não criar pânico na
comunidade, os blocos em grau de risco de maior, pois estavam
com acúmulo de água o que ocasionou afundação, foram
alertados para sua desocupação imediata, já os demais iriam
passar uma desocupação planejada, podendo haver recuperação
naquele prédio que não ruiu. Em seguida a Sra. Livonete
cumprimentou a todos os presentes, protestou a ausência da
Caixa Econômica e do Secretário das Cidades, Sr. Humberto
Costa, acrescentando que o mesmo que disseram na Audiência,
já tinha sido dito numa mesma, na 4ª etapa de Rio Doce,
lembrando que já se faziam 10 anos e ainda não fizeram nada.
Perguntou o que significava o �X� e o �OK� escrito em alguns
muros. Prosseguindo o Sr. Carlos Welligton explicou que o �X�
significava que naquele local foi tirado uma amostra para concluir
o laudo técnico. Em seguida a Sra. Laura explicou que há anos
filmava com uma amigam, alguns trabalhos feitos na
comunidade. Disse que o que os moradores queriam era a
garantia dos seus direitos e resposta das suas indagações.
Finalizou dizendo que estavam destruindo histórias, famílias e
culturas. Em seguida o Sr. Vavá Rufino disse que a Audiência foi
proveitosa e cada depoimento reforçou a luta dos moradores.
Explicou que o Prefeito não estava presente na reunião, pois
estava em Brasília, em reunião com o Ministério da Fazenda,
acrescentando que se o mesmo estivesse lá, estaria contribuindo
também, porém em Brasília contribuiu muito mais, na busca da
garantia dos direitos daqueles moradores. Falou que os
moradores que estavam em débito com o IPTU podiam ficar
tranqüilos, pois iriam receber o auxílio moradia, pois o imposto
não podia ser vinculado à questão. Finalizou dizendo que a
Prefeitura estava lutando pelos moradores. Nada mais havendo a
tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos, encerrando
a presente Audiência Pública. E, para que tudo conste em
registro, foi lavrada e digitada esta Ata, que será posteriormente
aprovada, assinada e publicada, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas.

Jaboatão dos Guararapes, 19 de outubro de 2009.

Deputada Terezinha Nunes
Presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos

Deputada Jacilda Urquisa Deputado Pedro Eurico
Membro Titular Membro Suplente

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA N° 09 DA COMISSÃO DE
CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS, REALIZADA NAS
DEPENDÊNCIAS DO AUDITÓRIO, 6º ANDAR, ANEXO I, DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE PERNAMBUCO, DIA 16 DE
JUNHO DE 2010, ÀS 09:00 HORAS, TEMA: POLÍTICAS
PÚBLICAS DESTINADAS AOS IDOSOS.

Aos 16 dias do mês de junho, do ano de 2010, às 09:00 horas, no
auditório, 6º andar do Anexo I desta Assembléia Legislativa,
reuniram-se sob a Presidência da Deputada Terezinha Nunes,
Presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos;
Deputado Luciano Moura, membro titular e Deputado Pedro
Eurico, membro suplente, ambos deste colegiado técnico e os
seguintes convidados: Sr. Reginaldo Borges, Presidente do
Conselho Estadual do Idoso; Sra. Yelena Monteiro Araújo,
Promotora de Justiça do Ministério Público de Pernambuco,
representando o Procurador Geral, Sr. Paulo Rodrigues Varejão;
Sr. Jorge Drechsler, Diretor do Conselho Municipal de Defesa
dos Direitos da Pessoa Idosa � Condir; Sra. Nilda Maria Barbosa
Vaz, Defensora Pública, representando a Defensora Pública
Geral, Sra. Marta Maria de Brito Alves Freire; Sr. Jaime Brito
Azevedo, Gerente Geral da Agência Pernambucana de Vigilância
Sanitária; Sra. Cristina Sakaki, Defensora Pública de
Pernambuco; Sr. José Maria Silva, Vice-Presidente da Comissão
do Idoso da Ordem dos Advogados do Brasil � OAB/PE,
representando o Presidente, Sr. Henrique Mariano; Sra. Mônica
Regina dos Santos, Assistente Social do Serviço Social do
Comércio � SESC/PE, representando o Gerente Geral, Sr.
Ricardo Fernando Freire de Souza Melo; Sr. Júlio Severino da
Silva, Diretor de Acompanhamento e Conselhos da Secretaria de
Assistência Social; Sra. Carla Núbia Borges, Presidente
Regional da Associação Brasileira do Mal de Alzenheimer �
Abraz; Sr. José Adrião Gomes, Conselheiro do Conselho
Estadual dos Direitos do Idoso; Sra. Maria Dalva Marques,
Secretária Municipal de Assistência Social de Casinhas; Sr.
Mauricio Vanderley, Presidente da Federação das Associações
de Aposentados, Pensionistas e Idosos de Pernambuco; Sr. José
Joaquim da Silva, Vice-Presidente da Federação das
Associações de Aposentados, Pensionistas e Idosos de
Pernambuco; Sra. Dóris Cavalcanti, Assessora da Secretaria
Especial da Mulher de Pernambuco, representando a Secretária,
Sra. Cristina Buarque; Sra. Edusa de Araújo Pereira, Diretora
Executiva do Instituto de Pesquisas e Estudo da 3ª Idade � Ipeti;
Sra. Maria da Penha de Oliveira Silva, Presidente do Grupo
Amigos � 3ª Idade; Sra. Paula Regina Rodrigues Machado,
Coordenadora do Centro de Violência do Idoso da Secretaria
Executiva de Justiça e Direitos Humanos de Pernambuco,
representando o Secretário Executivo, Sr. Rodrigo Pellegrino;
Sra. Dilma Lúcia de Souza, Presidente do Conselho Municipal
dos Direitos do Idoso de Olinda � COMDIO; Sr. Cirilo Mota,
Diretor de Direitos Humanos da Prefeitura da Cidade do Recife �
PCR; Sra. Elvira de Melo Michiles, Presidente do Grupo de
Idosos Anos Dourados � Olinda 7º RO; Sra. Eva Coelho de
Amorim Leal, Presidente do Conselho Municipal do Idoso de
Petrolina; Sra. Maria Marluce Simões de Medeiros, Conselheira
do Conselho Municipal do Idoso de Serra Talhada; Sra. Karina
Antunes, Diretora da Secretaria de Assistência Social da
Prefeitura da Cidade do Recife � PCR � COMDIR; Sr. Paulo
Pereira da Silva, Conselheiro Titular da Casa Civil de

Pernambuco; Sra. Lourdes Maria Faria Portela, Presidente da
Federação das Associações de Idosos de Pernambuco � Faipe;
Sra. Adalva Cordeiro, Conselheira do Conselho Municipal do
Idoso de Serra Talhada; Sr. Gilson do Amaral Leão,
Coordenador da 3ª Idade de Glória do Goitá; Sr. Agostinho
Batista Crisóstomo, Diretor de Arrecadação e Investimentos da
Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores de
Pernambuco � Funape, representando o Presidente, Sr. Dácio
Rijo Rossister Filho; Sra. Antônia Campos, Conselheira do
Conselho Municipal do Idoso de Jaboatão dos Guararapes; Sr.
Redilamar Ricardo de Oliveira¸ Vice-Presidente do Grupo
Sabedoria de Vida de Macaxeira, representando a Presidente,
Sra. Fátima Maciel; Sra. Ilda Rocha, Presidente do Grupo Flor do
Carmelo de Cajueiro Seco; Sra. Maria José Pinto Papa,
Presidente do Grupo da 3ª Idade Arco Íris de Muribeca; Sra.
Glênia Benvindo de Souza, Presidente do Grupo Renovação de
Nazaré da Mata; Sra. Nizete Félix Cavalcanti, Presidente do
Grupo Nossa Senhora das Dores de Olinda; Sra. Maria José da
Silva, Secretária do Grupo Jardim das Maravilhas da UR 3 �
Ibura, representando a Presidente, Sra. Aparecida Gomes de
Freitas; Sra. Célia Maria Nóbrega Rodrigues, Presidente do
Grupo PAI � HGA (Hospital Geral de Areias); Sra. Ana Lúcia
Gomes de Santana, Presidente do Grupo Vida Longa de
Jaboatão dos Guararapes; Sra. Vera Lúcia da Silva Viana,
Presidente do Grupo Estrela do Novo Milênio � SESI/Cabo; Sra.
Manoelina Ribeiro, Assistente da Direção do Centro Geriátrico
Irmã Clementina Santa Casa de Misericórdia, representando a
Coordenadora, Sra. Maria do Rosário Alves da Costa; Sr.
Evandro Lima, Coordenador da Associação dos Idosos de Rio
Doce; Sra. Nilza Ribeiro Chian, Presidente do Grupo Paz e Amor
do Engenho do Meio; Sra. Luci da Silva Oliveira, Conselheira do
Grupo de Atendimento Multiprofissional do Idoso de Afogados;
Sra. Elza Ferreira da Silva, Conselheira da Associação dos
Idosos de Carpina; Sra. Elza Neves Bonfim, 2ª Secretária do
Grupo Esportivo Cultural Sereias Teimosas de Brasília Teimosa,
representando a Presidente, Sra. Eunice Ferreira Neto; Sr. Leon
José Ferreira, Secretário Executivo do Conselho Estadual do
Direito do Idoso; Sr. Eronildo Rodolfo de Farias, Delegado
Titular da Delegacia do Idoso; Sra. Luciana Paula Couto
Moreira, Gerente de Saúde do Homem do Idoso da Secretaria
Estadual de Saúde. Em seguida a Presidente convidou para
compor a Mesa: Sr. Reginaldo Borges, solicitante da Audiêcia
Pública, Sra. Yelena Monteiro Araújo, Sr. Jorge Drechsler, Sra.
Nilda Maria Barbosa Vaz, Sr. Jaime Brito Azevedo, Sra.
Cristina Sakaki, Sr. José Maria Silva, Sra. Mônica Regina dos
Santos, Sr. Júlio Severino da Silva e em seguida falou que a
Audiência Pública foi solicitada pelo Deputado Luciano Moura,
membro titular da Comissão, a pedido do Presidente do Conselho
Estadual de Direitos Humanos. Falou que a Audiência Pública era
significativa, principalmente porque naquela semana foi aprovado
o aumento para os aposentados, no percenteual de 7,7% e em
seguida criticou que o percentual era pequeno. Lembrou de uma
reportagem exibida na Rede Globo, onde idosos pagavam um
salário mínimo para viver num verdadeiro depósito. Pontuou que
mesmo vivendo na discriminação, a situação do idoso poderia ser
pior, valorizando, assim, suas manifestações em todo o País.
Citou como avanço para os idosos a gratuidade no transporte
público e que a Alepe estava apoiando a causa. Parabenizou os
presentes pela manifestação pacífica, mesmo debaixo de chuva.
Em seguida, passou a palavra para o Sr. Reginaldo Borges,
cumprimentou a todos os presentes, agradeceu a Alepe e ao
Deputado Luciano Moura pela oportunidade em debater o tema.
Falou positivamente sobre o ato público, da caminhada realizada
logo cedo pelos idosos; dos direitos dos idosos que não estavam
sendo posto em prática. Pontuou que o Brasil estava
envelhecendo muito rapidamente e a sociedade não estava
preparada para tal mudança. Informou sobre a campanha que o
Conselho Estadual estava fazendo, em incentivar os idosos a
votar, e não abrir de um direito garantido. Lembrou que o dia
anterior foi o dia nacional de luta contra violência à pessoa idosa,
justificando que não pôde ser comemorado, por causa do jogo da
seleção brasileira na copa do mundo. Em seguida leu um
manifesto sobre os idosos e informou que mesmo foi assinado
por vários segmentos da sociedade pernambucana. Disse que o
Brasil tinha mais de 40 mil idosos e estes ainda votavam nas
eleições. Em seguida a Presidente disse que a Comissão iria
enviar o manifesto para o Governador do Estado, Tribunal de
Justiça e Ministério Público e passou a palavra para o Deputado
Pedro Eurico, cumprimentou a todos, falou da importância das
reivindicações. Disse que o Brasil teria logo 20 milhões de idosos,
e que iria vivenciar uma crise previdenciária. Acrescentou que o
País já pagava muito à Previdência Social, devendo buscar
políticas públicas. Para ele, quando os idosos se organizavam,
demonstravam força e assim teria um resultado perfeito e
concreto. Sugeriu: leitos no Sistema Único de Saúde � SUS
exclusivos para os idosos; Abrigos descentes; e Políticas
saudáveis, já que o direito fundamental que eles tinham era o
direito à vida e ninguém tinha o direito de retirá-la ou reduzi-la.
Disse ainda que na Alepe os idosos poderiam contar com a
Deputada Terezinha Nunes, Presidente da Comissão.
Prosseguindo a Presidente disse que o Deputado Luciano Moura
tinha sido um defensor dos idosos; que estava chocada ao saber
que os motoristas de ônibus chamavam os idosos de �0800� e
que iria enviar um veemente protesto ao Grande Recife sobre o
assunto. Explicou que a Audiência Pública deveria ser realizada
em outra oportunidade e foi adiada, mas mesmo assim, achou-a
proveitosa. Em seguida passou a palavra para o Deputado
Luciano Moura, cumprimentou a todos, disse que era solidário
aos idosos, independentemente de política, já que a Alepe era a
casa do povo. Falou que a Presidente da Comissão sempre
atendeu suas solicitações de Audiência Pública; que estávamos
vivendo um avanço em políticas públicas no país, assim como na
medicina, já que o brasileiro avançou na sua longevidade, no
entanto, isso não era o bastante, precisando avançar em direitos
básicos e sugeriu a criação de uma Frente Parlamentar em
defesa do idoso. Concordou em enviar um veemente protesto ao
Grande Recife. Disse que a gratuidade do idoso era um direito
adquirido e não um bônus e quem pagava a gratuidade eram
todos os demais usuários. Sugeriu políticas públicas em: saúde,
educação, lazer para o idoso e disse que as academias da cidade

faziam a inclusão, porém não era o suficiente. Finalizou dizendo
que a mobilização era importante, pois demonstrava força e
desejou sucesso a todos, dizendo que estava a disposição.
Prosseguindo a Presidente disse que o Deputado tinha o apoio
para a criação da Frente Parlamentar e pediu que o mesmo
tomasse a iniciativa. Em seguida passou a palavra para o Sr.
Jaime Brito, cumprimentou a todos, disse que cabia a Vigilância
Sanitária fiscalizar os estabelecimentos de saúde. Esclareceu
que em relação ao manifesto, não foram citados os abrigos e isso
o deixou preocupado. Informou que os abrigos não cumpriam a
legislação sanitária e para ele, a legislação era perfeita, faltando
apenas a atuação do poder de polícia para obrigar os
interessados a cumpri-la. Salientou que os abrigos eram
verdadeiros depósitos de idoso e que em uma reunião com os
dirigentes de abrigos e Governo na OAB/PE, os dirigentes
disseram que a fiscalização aos abrigos era desnecessária e
essa declaração o deixou preocupado. Finalizou alertando que se
a Vigilância Sanitária fizesse cumprir a lei, todos os 98 abrigos
fechariam suas portas e se esses fecharem seria muito pior, pois
os idosos não teriam para onde ir. Prosseguindo a Sra. Yelena
Araújo, agradeceu a presença dos idosos na Audiência Pública,
pois eles eram uma semente do amanhã e estavam garantindo
uma melhor qualidade de vida para os futuros idosos. Disse que
não adiantava garantir um plano de saúde se o idoso não podia
sair da casa e que segundo a Revista Veja, a longevidade do
brasileiro aumentou, passando a ser superior da população
americana. Falou que era muito difícil para o idoso andar pela
cidade, principalmente por conta das calçadas; que a cada 10
quedas que o idoso sofria 03 ocasionavam óbito. Agradeceu aos
idosos presentes por estarem lutando por uma causa não só para
os idosos de hoje como também para os do amanhã. Disse que
o Ministério Público criou a caravana da cidadania, que era
itinerante, onde todos podiam falar. Finalizou falando do benefício
que os Conselhos dos Idosos trouxe e pediu seu fortalecimento.
Em seguida a Dra. Luciana Moreira cumprimentou a todos, falou
que muitas leis existiam, porém a sociedade não sabia como
buscá-las. Explicou o Programa Saúde da Família, relatou que
em um evento perguntou quantos dos idosos presentes eram
usuários do SUS e poucos responderam que sim, concluindo que
poucos daqueles que dependiam do SUS procuravam entender e
participar melhor do sistema. Criticou os médicos, pela falta de
comprometimento, acrescentando que a maioria das mortes entre
os idosos era de AVC. Para ela, se esses idosos estivessem
sendo atendidos pelo Programa Saúde da Família, muitas dessas
poderiam ser evitadas. Prosseguindo a Sra. Cristina Sakaki,
cumprimentou a todos, disse que há mais de 20 anos atuava na
defensoria pública em defesa do consumidor. Falou brevemente
do papel da instituição e acrescentou que no ano de 2009 a
dfensoria atendeu cerca de 70 mil pessoas, onde 70% dessas
eram pessoas idosas. Informou sobre o Fórum de Saúde
Suplementar, pioneiro no Brasil, criado no intuito de minimizar a
judicialização, ou seja, ajudar no acesso à justiça, na celeridade
do judiciário. Finalizou dizendo que não existia pessoa de 1ª, 2ª
ou 3ª categoria, pois todos tinham direito à vida e estavam de
parabéns. Em seguida a Sra. Nilda Maria, cumprimentou a todos
os presentes, disse que o que mais a sensibilizava era a violência
contra os idosos. Sugeriu a promoção de educação aos familiares
dos idosos, pois às vezes eles maltratavam o idoso e não sabiam
disso, além de informa-los que violência contra a pessoa idosa
era crime. Alertou sobre os casos de negligência médica e
parabenizou a todos os presentes pela mobilização.
Prosseguindo o Sr. Júlio Severino, cumprimentou a todos,
parabenizou a iniciativa, criticou a inexistência de dados e/ou
pesquisas na delegacia do idoso sobre os fatos relatados de que
os idosos eram chamados pelos motoristas de ônibus de �0800�.
Cobrou ao Conselho Estadual do Idoso a criação de um fundo
estadual, além de uma política de orçamento voltada para a
pessoa idosa. Perguntou como estavam os abrigos, pois para ele,
dizer que se a vigilância sanitária aplicasse as leis nesses
estabelecimentos, todos deveriam ser fechados, não era uma
atitude coerente, não devendo proceder dessa forma e sim
buscar soluções. Em seguida o Sr. José Maria Silva,
cumprimentou a todos, falou da necessidade de os grupos se
reunirem em busca de seus direitos, pois a semente que estava
sendo plantanda no presente, seria colhida pelos futuros idosos.
Disse que a OAB/PE estava a disposição também dos idosos e
finalizou parabenizando os presentes pela mobilização,
informando que todas as quartas-feiras a OAB/PE recebia os
idosos, suas reinvindicações e dúvidas sobre seus direitos.
Prosseguindo o Sr. Jorge Adolfo disse que era diretor de um
abrigo para idosos e que esses tinham o direito de viver com
dignidade. Falou que o direito a ver e pensar já estava garantido
pelo Estatuto do Idoso, faltando apenas o direito de agir. Sugeriu
que nas escolas voltadas para crianças fossem ensinado como
tratar o idoso. Informou que no interior do Estado, muitos idosos
sustentavam sua família através da aposentadoria e seus filhos
ou netos, faziam empréstimo consignado no nome do
aposentado, chegando às vezes a comprometer toda a renda do
mesmo. Frisou que o Estatuto previa a preparação do servidor, do
idoso, para sua aposentadoria, no entanto, isso ainda não
acontecia. Parabenizou a Alepe e o Conselho do Idoso pela
iniciativa e principalmente pela criação da Frente Parlamentar em
defesa do idoso, pois para ele, ou a pessoa morria jovem ou
envelhecia. Em seguida a Presidente disse que iria enviar um
ofício para a Secretaria de Administração do Estado pedindo que
mudasse a nomenclatura de inativo para aposentado e em
seguida passou a palavra para a Sra. Mônica Regina,
cumprimentou a todos, disse que o momento era histórico e
importante; que o Sesc valorizava muito o idoso, preocupando-se
sempre com sua saúde. Informou que na instituição existia um
curso sobre diabetes, voltado para a pessoa idosa e que nesse
curso foi concluído que médicos não sabiam como tratar do idoso
diabético. Informou que no mês de julho de 2010 haverá um
encontro sobre o empreendedorismo para a 3ª idade. Finalizou
dizendo que estava feliz em ver tantos idosos lutando por seus
direitos e pediu a eles que não deixassem de lutar por aquilo que
acreditavam. Prosseguindo o Sr. Eronildo Farias disse que há 4
anos trabalhava na defesa do idoso. Frisou que segurança
pública era dever de todos e não só do Estado, pois para ele, se
não existir alguém que denuncie pelo idoso, seria difícil para a

polícia investigar e em seguida fez uma breve apresentação
sobre o tema. Prosseguindo a Sra. Edusa Pereira sugeriu que
nos eventos voltados para o idoso, eles fossem os primeiros a
falar, pois os mesmos já sabiam dos seus direitos, necessitando
apenas serem ouvidos. Disse que segundo previsão do IBGE, no
ano de 2030, o Brasil terá 30 milhões de idosos. Frisou que o voto
do idoso tinha valor, principalmente no ano eleitoral. Falou que os
idosos eram a consciência crítica do presente e os jovens eram o
futuro do país, sendo, portanto, todos iguais. Pontuou que os
atuais idosos eram da geração de que carinho de mãe era um
�rabo de olho�; que direitos humanos era do presente e mesmo
assim, as pessoas estavam vivas e sem traumas, frisando que o
que eles queriam era serem ouvidos. Finalizou dizendo que a
cidadania não se exauria com a idade. Prosseguindo a palavra foi
da Sra. Clênia Valadares, de São José do Egito, disse que o
jovem tinha que pensar que um dia será velho, ou então, irá
morrer antes. Leu um poema em atenção ao idoso. Denunciou
que o idoso não podia envelhecer e/ou morrer no lugar onde
escolheu, que na maioria das vezes era a casa onde sempre
viveu. Acrescentou que uma advogada constituída no inventário
de sua família estava tomando seus bens, além de atuar contra
os inventariantes. Finalizou dizendo que era uma sobrevivente da
ditadura e da tortura. Em seguida a Sra. Lurdes Portela disse
que trabalhava com idoso há mais de 30 anos e que o momento
era brilhante. Falou que desde as 08h00min da manhã, mesmo
debaixo de chuva, os idosos se encontraram, no entanto foram
impedidos na Praça da República de fazer sua manifestação
pacífica e ao chegar à Alepe, também foram impedidos de entrar,
pois sua grande maioria teve que ficar do lado de fora e na chuva.
Perguntou por que a Audiência Pública não foi realizada na Casa
Joaquim Nabuco, já que lá era a casa do povo. Em seguida a
Presidente explicou que no Plenário estava sendo evitado fazer
evento e que no Auditório, local de realização da Audiência, só
cabiam 100 pessoas e lá apenas150 pessoas, não havendo,
portanto, discriminação e que a Comissão de Cidadania e
Direitos Humanos atuava em defesa das minorias e em seguida
passou a palavra para a Sra. Floripes Quaresma, de Marcos
Freire, pleiteou médicos para o bairro e que os agentes de saúde
da família pudessem subir nos apartamentos, pois nem todos os
idosos podiam descer para serem atendidos. Prosseguindo a Sra.
Ilda Rocha disse que estava orgulhosa em ser protagonista da
história que se iniciava. Frisou que os transportes alternativos
eram os que mais maltratavam os idosos, pois quando os idosos
entravam e mostravam a carteirinha de idoso, eles perguntavam
por que não mostraram antes de entrar no coletivo e ela explicou
que não mostrava antes senão eles não paravam. Acrescentou
que tal denúncia também era estendida ao transporte opcional.
Em seguida a Sra. Dóris Cavalcanti saudou a todos, divulgou
que no calendário da Secretaria Especial da Mulher estaria
comemorando nos dias de 12 a 14 de agosto de 2010, os 100
anos de defesa da mulher. Prosseguindo a Sra. Marluce Simões,
de Serra Talhada, disse que era gente, mulher, viúva, pobre e
idosa e tudo isso a caracterizava. Falou que ter vida com
qualidade era adicionar anos a vida. Finalizou denunciando a
falta de um lugar na sua região para os idosos. Nada mais
havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos,
encerrando a presente Audiência Pública. E, para que tudo
conste em registro, foi lavrada e digitada esta Ata, que será
posteriormente aprovada, assinada e publicada, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

Recife, 16 de junho de 2010.

Deputada Terezinha Nunes
Presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos

Deputado Luciano Moura Deputado Pedro Eurico
Membro Titular Membro Suplente

Errata

No Projeto de Lei nº 1656/2010

Onde se lê: 
Às 1ª, 2ª, 3ª e 5ª Comissões

Leia-se:
Às 1ª, 2ª, 3ª e 12ª Comissões

PORTARIA Nº 145/10
O SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATI-
VA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições,
e tendo em vista o Requerimento Funcional nº 555640/2009 e
Parecer da Procuradoria Geral nº 953/2009,
RESOLVE: Conceder a servidora CLAÚDIA LINS DE
ALBUQUERQUE MENDES, do Quadro de Pessoal Permanente
deste Poder, 06 (seis) meses de licença prêmio, para gozo oportuno,
correspondente ao 1º (primeiro) decênio, completado em 07 de
novembro de 2004, nos termos do Art.112, Parágrafo Único, da Lei
nº 6.123/68 e Art. 1º, § 2º, inciso IV, da Lei Complementar nº 16/96.  

Sala Austro Costa, 06 de julho de 2010.

PAULO CESAR MENEZES TEIXEIRA
Superintendente Geral

Portaria

Errata
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